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TER'IO OE REFERÊNCIA
ssÂvrço DE REGÉívcrA

NUSICAL PARA E'VSÂ'O DE
DESF'LE CiV'CO

óRcÃo soLtctÍAtrrE". SECFETÁR Á DE E DucAçÃo

í. coNoÇÔEs GERA|§ DA CONTRATAçÂO

Sêíào cootÍ8t.dog in3tnrtoíes coÍn cárge hoÍáÍia tolal dê i06 horas squryalsríe e 50 dias de ensâios, lncluúndo o die da apírsootaçÁ
da €minhada civica,
Hevôrá casos dê instrulorca qu9 5o ísspenssbilizaram por {Ouâs} Bandas Marcrais, oe seia, caÍga ho.áíia totrl dê 2'12 horas
cquivrlêntc â 50 dlã3 dê ônsãos. mcluindo o dril úB âpÍê3eÍlâçâo da saminhada civicâ:
É Ía3pônssbilidâda dos iníruloÍ€s êoôrdcnar 6 alinhlr or ên3âro! e aprqs"nlaçôcs dãs bandas marqâis no dla da Caminhâda Ciyic
@Ín os gcstoíes dás sscolâs.
Oi3ponrbilidsd€ ds câÍgâ horâria para realizaí ensaios coín as brndas marc'ars,
ClapoflibilidadÊ para conduziÍ a b€nda ínarqiâl no dia da Caminhads Civicâ,
Compíovr. r oxpôíiêncJa dê maâ!úia com banda mârciris êm Ísdâ públicá ou pnrâdâi
AgÍagôntar docsmcÍrtrçâo que crmpíovc a execugáo dos sêrviçor prostâdos.
A prâsltçào de soÍvrço dos rnstÍutoreg seÍá rsaláada com âs Bândes Msíciâis Íros eslabolêciínêntos do ensino municipal/ Eíãduel €

Proac, coníoÍma Anoro único d6!ta Tcímo de Retoíênsra,
A cárgâ horâÍis mênsal saÉ distribuida sêmanalmônlê ê podêrá s€r t.abâlh8da de seounda á sêxta â apsnss um finel d€ sêmana nc
mêr do sctGrÍúío.
Todo o líâbalho com as Bândas Marciais devcá seí planqado corn antecedência com os g6sloros dÉs ê3colasi
O in3lnlof deve lêr dBponibilidada paÍa a cárga ho(áÍiâ conlralsda e pâra rabalhâ-Lâ êm horános € dE6 plânalâdos pcla êscolr, poi!
og âatJda.{aa não sê.ào dispensados da auls pera realizar oa ensaios.
O instrutoÍ drt3rá âlêndêr todâs ss o[gÔnc,las dos 96slores, caso hais drveÍgêíEie podêrá *r subíítuido por outro p.ofs3ionel

O píazo & vigàrcia da contGlaçáo é da .fi DIAS canlâdos dola) Ho,7,plo4.çao, tB lonna & aftgo 105 da Let
n' 11 133, & 2O21.

O conlrâto ofcrêce maior dâtalhemênto das Í69Ías que scíao aplicsdâs 6m rslaçào à vigônciâ dâ mnrllsçâo.

rUÍ\]DÂÍÚENTÀçÃo E oEScRIçÃo DA NECESSIDADE DA
coNTRÂIÀÇÃo

a. Consrdêrando a íEces|(l.dc de organizaÍ c rÊalizar a Caminhada Cívica da 2024, co.n os esluáantes dE Escolas da Rodc
Muoicipd o Estâduel d! Ensinq, alôm do pÍo0Íamâ do Âtorsâo a Crianç: (PROAC).

Considel-andq que as Escples,lPíogrâma nào dispôam dê proíilsiooâs qualiÍlcedos pa.a rBalrzaÍ os ansaios e c@rdânaÇáo des
Brndaa Xarciaii. íaz-rG nacGssi.io a contÍateÉo do ÍêÍeÍido sêrviço.

Consldârando quo no mu cipro oxlsl8 uma AssocbÉo de Trâdrçóôs o Cultul.a Noídestins, no qual os maestrcs sáo cled€noados
poltuâm cxpcriónÇrs, qurliÍrc,açáo ô íatponsâbilidada p.ra acoínpanhar s Ênsinar qs alungs dssds os snsaios atô o dis da
aprasânl8çáo do dsstih civrco, garantindo total confiança eos psis dos elunos.
O ob,clo da c.ontratôÉo cstà prevsto no Plsno d6 ContÍataçóes Anual 2024 lD
. publicado no tite Oficral da Pí€Íortura Muniopal de Salgu€rÍo-PE.

lll) oEscerÇÃo oa soLuÇÃo coito uÍ{ ÍoDo coNstDERADo o clcLo
DE VIOA OO OBJETO

A conlÍatada deve.á execltaÍ os s€rviços no práro de 50 dias

tv) RÊoutstros DÂ coNÍRAraÇÃo
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a. Nro aa apllca o i aa, .m q,arÚo.

Subcoítffirçlo

4.1 Xéo ó dmltld, a ,ubconlrütaçüo do oàlato cantr dral

Grnnti. ítr cônffirçlo

b. Náo se aplicâ a pío3en|g coôlraiaçâo.

VlÍtoíir

|váo sa apr,câ r píEsstí, co/l/,,trçro.

V) rrroDElo DE ExEcuÇÃo oo oB,rETo

Condiçóta de .xecuÇto

A. A 6xscuçáo do objolo s"guiíô s saguinte dinâmlca.

i.lnicio dr erequglo do obralo; após rr.iÍ}lturr do contrrto da rcoÍao com lollcltrslô d. Socrrbrll da
Éíruc.çlo

Eata c.rltrll!çto ta Írr rÉc.rsârü Gm Íunçto d. Ír.c.r3idrd. dâ organi:âÍ o ílrlizer a Crmnhade Civice dê 2024, com os
asludaÍrtes das Êscolas da Rcds Muniqpal e Estadual de En6ino, alám do Progrâma da Alanção a Cnançâ (PROAC)

il. CÍonogarÍna d. rrrliaaçao dot 3.rviçoa; r pâÍllÍ dâ homolog.çloícontíatrçlo a ervio dr oÍdam da
tôÍnaclrhaÍúo-

tllP.rlúcI'!br,ÁS

Locâl dr pülrçlo do3 t.Í'vieol

b. Or sqvço3 §Gráo pÍEtados nas pÍopna crêolas írEnicipâi3

c. §.3 Roüur r !.ltm aulnprlda!

A €xocuçto conúâlu{l obüôrvará ar rotlnâü: A pÍaateçlo do ürrvlço ra dará apóo ü oÍdem do
tomcdíüto.
õ.4, lt€Ílals a r.Í!m dEpoÍrlôallzado.

5.4.1 PaÍa â pêíêrte exacuçáo dos serviços, a Cmlrsiada devêrá Íêalizsr oe ensâios. onsinâr os âlunos
dasde os en3âiôs âte o die íJâ ap.escnlaçãô

líforÍuçôos Íelôvsntô! pÚa o dlrnoflsionaínarto d. pÍopoêtâ

5.5 A d€menda do órgào têm como bâs€ âs sêguint€s cerad€rislbâs:

nacessidade d9 organizár € Íêalizar a Caminhâda çívtcá de 2024, coÍn os str.rdenles dâs Escolâs da Rede Municlpal e
Estêólal dê Ensino

tsPcificação da garantia do seNiço I r,: : '] . r ' .:t.._ .. ..:.1 r.' -: ' r( :,, !

A prazo do gorantia contmtual dos sol,yiços á âguere ostaâerêc ido na Lêi no 0.070. de 11 de selompf,o
de lego (Códlgo do Oêlosa & Consumidor).

Trensiçào Cqrtrrtual

c.

R. ro.ra.rlr.rr tâ nrFr.l.r, 2r9 - C.rrtr.., s..lau-lio . P:. ,â.t.O{'-O<lO | 
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A €xacuçâo cofltratual obaôrvârá as rotinas; A Prostação úo ser viço oe dará após a ordom do
Íomcclmanto.

6.4. llrtâÍlaic a icrem dlsponitiliaador

5.4.1 Para a peÍfeita exêcuçâo dos serviços, a ContraHda dôvêrá realizâr os ênsaios. enstnaÍ os alunos
dêsde os ensaros ate o dia da epresentagáo.

lntormaçôss rÉl€vãntr3 para o dlmensioíâmaÍto da propoôta

5 5 A dêmânde do órgÕo t6m cômo base âs sêguinl€s carâctoíisticas:

necessidâdo de organizar a raaliiâr a Camlnhada Civça de 2424, com os estudanles das Escolas da Rede Municipal e
Estaôral da Ensino

: sryc,írcação da garantia do se,|vtp .i'l .i,'tií]....:: :..:, '. rr...r 'i' L:'1, l .'!-.,-l-.il-
O ptazo de garanlia contratuat dos s€ívigos é aguoro ostabatecua W
!9:!e$ Gô.rig9 de Doíe6a do Consumidor).

Tr.niiçÉo Conlrãtuãl

5.ô A Çofitratado deterá realízar a tran§,çáo contratual com translerência de Çanhecimento, tecnologia e
técnic€s empregadas, *m perda de iníorma@s, podenb exgr, irÊlusive, a capaciteçla dos (écÍ)/cos ob
@ntraldnl€ ou da nova empfesa que continuará a execugâo dos sei.vr@s.

6 iIODELO OE GESTÃO DO CO}ITRATO

6 4 O conlralo d€vêíá sôÍ exêcutado Íiêlmentê polas par{es de amrdo com as cláusulas avônçadas e as
normâs da Ler n" 14 133. dê 2021. ê cade pane r€spoÍdêrá pêlâs consequências d6 sua rnexecuÉo tolalou
parciâ|.

6.5 Em csso de rmpedrmenlo. ordem de paíahsação ou suspensão do cofitrato, o cÍonograma de
exêcução s6Íá píorrogado aúomâticãmente pelo têmpo correspondsnte, ânotêdas târs crrcunstânc|as
mêdianlê simples apostila.

6 6 A!ós a essinaturã do contrato ou instrumento equivalente, ô órgão ou entidad€ pod€rá @nvocaÍ o
rêpresentânta da Assooação para rel"Íriáo iniciâl pârâ apres€ntâçâo do plano do Íscelizeçáo, quê côntêrá
iÍÍoamaÇóês aceÍc€ des obíigaçÕ€s contÍatuais. dos mêcanismos (b Íiscâlizâção, das astratég€s pâra

exêcução do obialo, do plano complamêntâr de exêcuÉo da conlralada, quando houver, do mótodo do
aíêriçáo dos rêsultados e das sanÉes aplicávsis, deíltÍo outíos.

6.7 CONSTITUEM DIREITOS / OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE 91 - Providênciar os pagâmêntos
pêlo ob,ato contraluel eo CREOENClqDO mêdianlê Notas Fiscârs/Faturâs dêvidarnênt€ atostadaa no6 prazo6

fixâdos: g 2 - FiscalizaÍ o aclmpanhar o cumprimênto do objeto dest€ Tsímo de CompÍomisso, será realizada
em êspêcial pelo Poder Executivo - SalgueiÍo - PE; 9.3 - Efotuar pagamêntos monsalmente, através de
sijbsínpênho, medianle âpÍesêntaçâo de nots Íigcal etêstâde lista dÊ frequência assinadâ por todos os
maêstrôs bem como conprovadas com a agsinâturâ dos diÍâto€s das escolas.; 9.5 - Fomêcer ao contratado
todas as irúôÍmâções. êscleÍecimêntos, documêntos o dêmais condiçóes nêcossárias à execução do
contrato; 9.6- Aplicaí ao contratado às pênâlidâdos dêpois de conslaladas as iíregulaíidadês, garanlindo o
contredilóíio e amplâ deí€sa

PIêporto

6.8 A Contratada design€rá formalmênta o preposlo da omprosa, antes do rnício da prsstação dos
geÍviços, indbando no rnstrumênto os podsres ê dêvêÍ6s em relâçào à exeqção do objoto contratado

6I A Contratadã dgvorá maôtêr píêposto dã êmpíêsa nc loc€l da êxecuÇâo do objeto de 50 dias

n. ,c<rqrrlrtr :lÉnrÊ.rl.r, 2711 - Coat,,ç. Scrlgurlro - PI, 5ôOOO'OO(, I Voloíono la2l 3 rl ,O7O
CNPJs I l.tô1.24r//@t -71
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6. 10 A Contratante podêíá íBcusar, desdê que.lüstiíicâdámeírle. a xrdicáçáo ou a nlarlrJl&rçáo do preposto

da ompÍasa, hiÉtos€ em que a Contratada designará outro para o êxôrcícrô da ativrdado.

6.1í As comunicaçóês entre o órgão ou entidade e a mntratada dovêm sêr rsalizadâs poÍ escrito s€mpre
quê o ato exigir tal Íomalídade, admitindo-sê o u9o crô í ênsag6m elêtrónicâ para esse Íim.

6..12 O órgrão ou eitidsde podeé convocaÍ o pÍeposto da emprosa pára adoç6o de providênciÊs que

dêvam sêí cumpridas de imedialo

Roün.. do Fi.cdi:.çlo

6.13 A êxscugâo do conlrato deverá sêr âcompânhadâ 6 fiscalizada p€lo(s) fisc€(is) do contÍâto, ou pBlos

rÊspactivos subslilulos @)
Fircallt8ção Tácnica

6.14 O Íiscal técnico do contralo {rcompanhará a execuçáo do contÍalo, para que sejam cumpridas todas
as condiçôss âstab€lêcidas no contralo. de modo a âssegurar os melhoíes rasultados paía a AdministÍaçáo.

n' 11 .246 da 2022 aít.2

6.15 A nscallzêçáo tecnrca clos contíato§ d,eve avalraÍ constantêmênte alrayés óe lnstruÍn€nlo lrsta @
Írequência, d€vgítdo haver o redimensimanrenlo no pagâm€nto com basê nos indre€dorss estabelecidos.

6.16 Durante a execução do obleto, tase do rêcsbimenlo pÍovrsóíro, o írscal lácnico designado deveÍá
moniloÍaÍ constantemer e o nível de qua|dade dos seÍviços paÍa evitar a sua deg€nêraÉo, d€vsn& intervir
para requerer à contralada a corÍeÇáo des ialtas, falhas e rrregulaÍidades constetadas.

6.'17 O Íiscal técnico do contÍato deveíá apÍesentar ao pÍeposto da corrtÍalada a avalieÉo da execuÉo do
obFto ou, se for o caso, a ayaliaçáo de desernpenho e qualidade da prastaÉo dos s€rvrços realizada

6.18 O preposto devorá apoí assinatu.a no docum6nto, tomando ciênoa d€ avaliaçáo Íe€lizadê.

6.19 A contralada podêrá apÍ€s6ntaÍ lustiÍcâtiva pâra a prestaçâo do sêrvigo com menoÍ nívêl dê
@ntormtdadô, que podeÍâ soí ac,êrta p€lo írscâl tÉcnrco, dêsdê gue coínprovada a excepcloíralldade da
ocorrência, regultanle exçlusivaÍnente de íatores impÍôvisivêis ô alheios ao mntÍole do prêstadoÍ

6.20 Ns hiúese ds @mportamento continuo do dosconíormidade dê prostaçâo do sBrvrço om relação à
qu€lidade exigida, bêm como quando êíâ ultrapassar os níveis minimos loleráveis prâvrstos nos incricâdorês,

alám dos fatoÍes redúores, devêm ser ap[c€das as sanções à cont alada de acordo com as rogras pravistas
no ato coírvocatôÍio.

6.21 É vedada a atribução à conlÍalada da avâliaçâo de desempenho e qualidade da prostaçâo doÊ
sêrviços por Êla ÍBalizada.

6.22 O ftgcal tôcnico podêíá Í€drzer a avâliação diária, somanal ou mênsal, @sde quê o período escolhrdo
sêja súiciênte pâra ávãliar ou ss ÍoÍ o cáso. atêÍir o desêmp€nho ê quâlidadê da prestaçáo dos s€rviços

6.23 A Íiscalzãçâo do contrato, ao veíúcâr que houvê subdimonsionâírcnto da produtividads pactuadâ,
sêm pêrdâ dâ quâladâdê na exocução do sêrviço, devêrá comuniôar â autondâd€ responsável para quê gsta
promova â adequâÇáo conlratual à pÍoduividade sÍêlivâmenle Íôalizada, rêspeitando-so os limrtes d€
alteÍaçáo dos vâlo(ês contrâtu€is prêvistos na Lêi n. 14j3312021 (1N05/17 - srt 62)

I 1ô.4 A côníormrdad€ do matênatnéênrca/âqurpamênto a s€r utrltzado nâ Bxscuçâo dos sâfvrços dêverâ
s€r vêrific€dâ ,untamentê com o documênto da Contratâda quê contgnha a relaçâo datâlhada
destas, de acordo com o estab€iecldo nests TsÍmo de R€íêÍência e na proposta, iníoímando âs
rêsp€crivas quanti(bdss o especificâçÕes técnrces, tals cornor íÍlarca, qualid6d€ ê foÍma d€ uso.
(aÍt. 47, §2o, lN05/2O17)

4.17 A ÍiscâhzaÉo da sxêcuÇáo dos sêrvrços ab.ânge, âinda, as seguinles íobnas:

4.17 4 [.. l,(Nào sâ spllcâ paía o íeíândo objêto {b ContÍato)

Q. lô-qslri,r 3r,'rpolo, ,7C - C-.\.ao, t.lru-|.- - Pl, tóoOo-OOO I rotrícnr laTl taTt TOrO
CNPJ. I l-3ó1.2a,/Í,í,írl -r1
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8.17.5 [...1.(Nâo se aplica pára o rêferido obieto (t3 Contíato)

8.í8 A frscslizâção dê qu€ trata osla cláusuiâ nâo sxclua nem Ísduz a râsponsabrlrdade da Contratada.
indugive p€íantê teÍcêrÍos, poÍ qualquêr irrêgulaÍidade, arnda que regitentê de rmpeífeiçõês têcnrcas. victos

rôdibúónos, ou emprego de rnãtêÍial inâdsquado ou de qualidade rnftÍioí ê. nâ ocônéncie desta, não imphea

corÍsspoosabrlidado dâ Contratanle ou dê sêus âgentes. gestoÍ€s e Íscârs, do conformldade. (Nâo se aplic&
paÍa o roleÍido obleto do ContÍato)

8.19 O íscâl tà:nico do conlrato anolará no histórico d€ gsronoamento do contrato todas as ocoíências
relacionadâs à execução do contÍato com a descriçêo do que Ío necassáno para a regularizaÉo das íaltas
ou dos d€Íêitos obsêrvãdos. (Não s€ âplica parâ o íeÍerido objêto do Contrato)

8.20 ldontficádâ qualquâÍ rnêxâtidÃo ou irregulâíidâd€, ofrscal técnlco do contÍâtô emitiÍá ôotificêções para

a coÍrâÇão da axeflçâo do contrâto dâlêrmlnando prazo pârâ â coneção (Náo so âplica pâra o r€fêrido
obj€to (b ConlÍâto)

A.21 O fiscal técflaco do conúalo rnformaíá eo gestoí do contato, êm tsmpo hábil, a situaçáo gue cremandaÍ

dêcisáo ou adoÉo dê medtdâs cuê ultÍapâssêm sua compolência. párâ qu€ adote as módidâs nêc6ssà€s ê
sanêâdoÍâs. se lor o câso (Nâo sg âp[câ pârâ o roÍeírdo obpto do Contrato)

A 22 No caso dê oconênoas qu€ possâm rnv,ablrzâr a sxecuçâo do contrato nâs dâtas âprazâdâs. o Írscal

tôcflico crô contrato comunicaÍá o fâto imedidâmente ao oegtor do crntrato. (Náo se apllca para o rêÍsndo
objsto do Conrr$o)

8^23 O fiscal têcfiico do cofllrato comunicaÍá ao gesloí do cornrato, em tempo hâbil, o tâmrno do contrelo
sob sua responsabilidad€, com vislas à tompêsiiva rênovaçáo ou à p.onogaÇáo conti'atuai. (Nào se aplica
para o rsíerido obr€to do Cmtrato)

8.24 PaÍa eÍ€(o de rêcsbimênto pmvisóÍio, ao linal ds cada p€riodo moírsal, o íiscal técnico do contÍâlo
deverá apurar o resultado clas avaliaçóes da êxecuçâo do obieto ê. se for o câso, a análiss do dBsempênho

e qualidade da preslaçáo dos sêrviços realizâdos em consonânoa com os indicadores previslos no ato
convoc€tório. que porerá íesultaÍ n,, râJimensionaínonto dê valor€s à s€rÉÍi pâgos à contÍata,Ja. ragistíando
em ÍBlalôrio e sêr encaminhado ao gestoÍ do contrato. {Náo sê aplica perâ o reÍêíido objêto do Conlrato)

FircalE ção Aüninirtrativr

8.25 O fisc€l adminríratrvo do conlÍato veíiÍicaíá a manutonçào das condiçó€s de habililá@ da
côntÍatêda. ecorÍpanherá o omp€nho o pagâm€nto. as qerantias as glosas e â Íormelirâçáo dê

apostibrnênto ê termos aditivos, solicilando quaisqueÍ docum€ntos comprobatôrios pertinentes, csso
ne€ssáio.

8.26 Caso qcoíra dôscuínpÍrmerio das obrigações contÍatuars, o íiscal admrnistrâtivo do contrato stuârá
tgmpeshvamente na soluÉo do problema, reporlando ao geíor do contrato para qu6 toms as providâncias
()abÍyêis, qurtrrJo ullÍapassar a suã coÍnÍr€l6rrcra,

8.27

8.28 A frsc€lizaÉo administrativa poderá sâr ef€tivada com bas€ em cÍrténos estatisticos. levando-sê êm
comidêrÊçào fâlhas que impaclem o contÍalo como um todô e náó áp€nâs 6rros 6 falhás svôntuars ôo
pagaÍnento do alguma vanlagem a um dê1ôrminado ompíegado.

I29 Nâ fisc€hz€çào do crmpÍimento das obrigaqôes Aab

I 30 alhistas o sociâis êxigra-s8-á, dentrs oulras, es ssgurnl€s eompÍovaçÕ€s:

8.30,4 No caso do êmprêsa6 rogadâs p€la Consolidâçâo dês Lois do Trabalho (CLTt (Náo sê aplica
pera o ref€rldo obieto do Cdltrato)

8.30.4-2 no primoiío mês da prcalaÉo dos s€rvrços, a ôonlrâtada dovârá aprasentar a
5âguintê doarmentaçáo: (Náo se âplic€ paía o rêíêrido obleto do Contrâto)
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8.30 4.2.2 relaÉo dos enlpr€gados, coírlêrrdo no{ne compieto. cargo ou funÉo, hoÍáÍio
do posto cl€ trabslho. numêros da caderra de tdontdadê (RG) ê da rnscrIÉo no Cadastro d6
P€ssoâs Fisicas (CPF), com indiceÉo dos responúveis técnicos pela execr8áo dos serviços.
quando foí o casoi (Nâo so aplica paía o rêÍerido obleto do Contrato)

8.30.4.2.3 Cart€ira de Trabãlho ê PrevidêrEiâ Sociâl (CTP§) dos emprêgados admitidos
6 dos rosponsávois tócnicos pêlâ sxecuçáo dos sêrviços quando Íoí o caso, devidamentê
assrnadâ pêla contrâtedâ, (Nâo sê adicâ pâre o reÍerido ôbieto do Coítrato)

8.30.4 2.4 exaÍnes médicos adÍnissionais dos empíâgados da contÍatada qu€ prestaráo
os seNiços. (Nào se âplica parâ o roÍarido objôto do Cônúato)

8.304.3 entíôga até o dia tÍinta do môs sêgurnto ao da pregtaÉo dos sêrvrços ao s€tor
Íêsponsá\Íêl pela ÍiscalizâÇâo do contÍâto dos sêguinlês documantos, quando náo íor possível â
veriÍicação ch íegulaÍdade destes no SisteÍna dê CadastÍo d€ Forn€@doíes (Sicâ0

8 30.4 3 2 C€rtidào Negatrvâ de Dábitos r€iâtivos ê Créditos Tributêrios FedaÍais e â
Dividâ Ativa da UniãÕ (CNO);

8.304.33 csrlidóes qu€ comprovem a regularidado peÍ'anta as Fâz8ndas Estaduel
Oistrital I Municipal do doínrcilio ou sed€ do contÍatado:

8.3O 4 3 4 Certidâo de RêgulaÍidadê do FGTS (CRF); o

I30.4.3.5 CÊrtidáo Nogâtiva dê Oébito§ Trabalhr§tas (CNDT) (Náo sê aphca para o
refarido obieto do Confato)

8.30.4.4 entrôga, guando soliciledo palo Contratante, do quaisquer do§ segurntes documontos:

A3A 4 4 2 extrâto da conta do INSS e do FGTS de quâlquêr êmpregado. â cÍitário aía

AdministÍaçâo coniratânte, (Nâo s6 aplica paíâ o refêrido ob.iôto do Conlrato)

8.30.4.4.3 ópia da Íolha de pagaÍnento ânsliticâ dB qualquêr mês de pÍestaÉo dos
sêfviços. 6m quo consto mmo tomador â partê contrêla êi (Não se apiica para o reÍando
oblêto do Cont.ato)

8.3044.4 copiâ dos conlÍacheques dos empregados Íelâltvos â qualqueí mês da
prêstaÉo dos seíviços ou, ainda, quanóo nocêssáno. cópia de rscibos de dêpósitos bancáio§,
(Náo sê âplcâ pára o rsÍeÍrdo obJâlo do Contrato)

8.30.4.4.5 comproventas de êntÍêga de benefiqos suploínentarss (valê-tran6poíte. vale'
alimsnlaçáo, ontr€ outÍos), a que estiveÍ obrqEda poí foÍça de lei ou de Convençáo ou Acordo
Colêlivo do Trabalho, rêlâtrvos a qualquêr mês da prestaçáo dos sêrviços e de qualqueí
€mprâOado; (Náo so aglica para o rêfoddo objêio do Contrato)

íh
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8.30 4.4.6 coínprovantês dê rêelizâçáô d€ êvontuâis cursos d€ trêinamento e rociclâgêm
que forem exigrdos por lei ou polo contrato. (Nâo s6 adics para o íêfurido objsto do C,üúrâto)

8.30.4.5 entrêga d€ óÊê da documentaçâo âbaixo relacionêdã, quando & extnÉo ou
Íescisâo do contrãto, âÉs o úllrmo mês dê pre8laÇâo dos seÍviços, no pÍazo deÍnido no contrato:

A30 452 termos de rescisáo clos contratos de tÍâbalt|o dos êmprêgâdos pÍestâdoÍ€s
de serviço, (bvidam€nte homolooadG. qlaÍúô sxgivêl pslo sindicâto da cet6€oÍia: (Nào sê
aplicâ para o referido objeto do ContÍato)

8.30.4.5.3 guiai dê rocolhim6nto dâ contribu,çáo pr€vidsnciáÍia ê do FGTS, rêferêntas
às Íescisô€s cqtreluais: (Náo 3ê aplicâ para o refendo oblê(o (lo Contíato)

8.30.4.5 4 extratos dos depósitos e{etuados nas cor]tas vrnculadas rndivíduais do FGTS
de câda empíegado dispensado; (Náo ss apiica paía o ref€rido obj6to do Confalo)

I30 4 5 5 exaÍTês módrms d€ínssioners dos êínprêgados drsp€nsâdos. (Não sê aphca
pâIa o referido obleto do Cofltrato)

8.30.5 Sempro que houvêr êdmrssáô dÊ novos omprsgados pela contratáda, os doolmonto§
ôlencados nô item 8.28.4.2 acima deveÍão ser apràsêntaóos. (Náo ss aplics para o reí3rrdo obioto do
Conuato)

8.30.6 A Administração dayeíá analisar a ,JoalÍnentâçáo solicjtada no ilem 8.28,4.5 acirne no píazo
<le 30 (tíinla) dias após o rocebimentô dos docurnenlos. pronogáveis por mais 30 (lrintê) diâs,

}lslúcâdamonta (Não s€ aplicâ para ô reíerido obreto do Contreto)

8.30.7 A cada periodo de 12 mescs cro vioêrEia do contrato de tÍabalho. a contrateda d€va.á
enc€-íninhêr leímo de quitaçào ânual das obrigaçõss trabalhislôs, na rorma dô ert 507-8 da CLT, ou
conprovar a adoção de providênciâs voltâdes à sua obtenÉo, rolativamênto âos €mpregados âlocados,
€ín dêdicaçâo êxcluslvâ. nâ píestação de seÍviços contrâtados (Não se aplica pere o reísrido oqêto do
Cüúrato)

8.30.8 O termo de quitaÇão anual ef6tivado deverá ssr Íirmado.iunto ao rêspôclivo Sindicâto (bS
Empr€gados ê obedocârá ao disposto nô an 507-8. parágraío único, da CLT. (Náo se aplicã para o
rôÍeíido ob,eio do Cmtralo)

8.30.9 Para fins de compÍovação dâ âdoção dâs providências a quê so r6fôre o píosenta item. será
âcsito quâlquêr mêio dê provâ , tais como: íocibo dê convocação, dêclaraçêo dê negativâ dê negocraçáo,
ata de negociâçáo, dêntÍê ôutíos. (Náo se aplica p€ra o rôÍêíido ôbioto do CÕntÍâto)

B.3O.l0 Nâo haveÍá pagamonto adioonal pola Col íatante à Contíaiâda eÍn Íazáo do cumprimsnlo
das obrigBçÕes preyislas neste item. (Não se splica pars Õ refeíido obreto do ContÍato)

E 30 11 No câso de socledâdês divêrsas, tais como as OrgEnizêçóss Sociars Civts de l arsss€
Público (Oscip's) e as OrçEnizâçôes Sociais, sêÍá exigida a comprovação d€ atêndiÍnênto â evêntuais
obrig€çÕos decoírentes da lêgislâÉo que r€ge as rêsp€clivas orgânizaçô€s

8.30.Í2 Os documêntos nsc€ssáflos à comprovaçâo do cumprimonto das obíigâçÕos sociais
lrabalhistes podeÍáo sêí epÍêsentados am oÍiginâl ou por qlralquor ptocesso de cópa ardêntrcadâ p<r
cartôíio compe{ente ou por servidor da AdministrâÉo

8.30.13 Em caso dê indicio dê inegularidade no rêcolhimento das côntribuçôês previdenciárias, 6
íigcgis ou Oêstorês d6 eonbatos dê sôÍviços com rêgima dg dadicaçáo oxclusrva dê máo dê obÍa d€veÍáo
oficier à Receita Federal do Brasal (RFB). (Não se aplica paÍa o rêÍ€íido oõj6to do Contrato)

8.30.14 Em caso de rndício dê irÍ€gulâridad,ê no rocohrmsnto da @ntribuição parâ o FGTS, os f scârs
ou gpsloíês do contrstos de servrços com regimo de dsdicâçáo sxclusivâ dê máo dê obÍa dôyerão oíciar
eo MínistóÍio do Trâbalho. (Náo ss aphca pârâ o rêfêrido obreto do Conlíâto)

8.30.15 O degcumprimonto das obrig€çõ6s trabalhislas ou a náo ÍnerutenÉo das condiçÕes de
hebihlaÉo polo contratado @êrá dar ensero à resqsâo contratu€|, sem píejuízo da6 demais sânçõ€s.
(Nâo se aplica paía o rêt€rido objêto do Contrâlo)

8.30.1ô A Adminis rêçáo oontÍêtiántê pod6rá conceder um prazo para que a conlralads rogülaÍize suas
obírgÊçóês trabalhislas ou suâs cÔndrç6es de hâbililação, sob p€na de rê3cisâo contratual, quando nào
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idêntificar nÉ-fé ou a incâpacrdade da empresa de conigir. (Náô sê âplica paÍa o ,sÍerido oblgto do
Conralo)

8.30.'17 Caso nâo serâ apÍêsântada 6 clocumenlaÉo comprobâtóÍia dc cumprimênto das obrigEçÕes
trabâlhistâs, previdenciánãs ê para corn o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADÂ
o rêterá o pagám€nlo da Íatura m€nsâl em valor proporcional ao inadimplemênto, âté quê a situação
seia rêgu,arizadâ (Nâo se apÍica para o reíeÍido obiêto do Contrato)

8.30.18 Não havendo quilação das obígaçóes poí psne da Contratdâ no prazo de quinze dias. a
Contr6tanle pod€rá cíctuaí o pagêmênto das obrigâÉ€s diÍetamente aos empregados da contÍatada
quê lónhâm peÍicipâdo da exêcuçâo dos 6erviços objeto do contrato (Náo so âplicâ para ô r€ísrido
objeto do Contralo)

8.30.19 O srndicato Í€prosêntênto da catsqoria do tabalhador dsvorá ssr notiticâdo pela Cofiratarí€
para acompanhsr o pagamento das voÍbâs mencionadas (Nâo se aplica para o reteÍido objeto do
Conhato)

8.30.20 Tais pâgâmêntos nâo configufâm vínculo empr€gáicio ou implcam a assunçáo de
Íesponsatilidade poí quaisgueí ôírgaçÕ€s dêle docorr€ntss 6ntÍe a conüatante e os empregados da
GontÍátâda. (Náo sê aplica paÍa o r€íerido obroto do Contíâto)

8.30 21 O cônlrâtô só sêrá coogideÍedo ntêgrâlmêotê cumpÍido após a comprováçáo. p6la
Contratada, do psgaínento do todâs as ob,íigâçôes trâbêlhistas, soclârs ê prevrdsroánas e para conr o
FGTS referenles à mão d€ obÍs alocada em sua sxecuçáo. inclus,va quanto às veíbas rBscrsoíias. (Nâo
so aplicâ paa o reíeíido objoto do Contrato)

A.N.22 A Contratadâ é rêsponsável pêlos encaígos trabâlhistas, prêvid€nciários, llsc€rs e c-omerciars
rêsultentes dâ €xâcrsão rlo côntrato (Nâo sê âplica para o rpfoflrro otleto rlo ConÍâto)

8.30.23 A rnâdimplância da Confatada, com reíeÍência aos €ncaílos trabalhistas, f,scais e comerciars
não tranEÍeíê à AdminislÍaçâ Públicâ a rêspônsâbilidâdê poí s6u pagaínento. (Nâo 3e âphca pârâ o
refeÍido ob,oto do Cor rato)

E.30.24 A ÍascalizaÉo adminislrativa obs€.vará, ainda. as dií€lrizês relacionsdas m itêm 10 do Anêxo
Vlll-B da lnsbuÇão NoÍmativâ no 5, dê 26 dê maio de 2017. @p incidência se admile por foÍÇa da
lnstruçâo Normstiva Seges/Me no 98, de 26 do dezêmbío dê 2022. (l.láo se aplica pãa o fttÍerido objelo
do ContÍato)

8.30-25 Para ofeato de roc€bimento pÍovisório, âo Íinal d€ cada pêÍío(b menssl, o fscâl Êdmrnistrativo
deverá veríícar a efetiva rcaltzâcáo dos dispêndos coneeínenlos aos sâláíios e às obírgaçóes
trabelhisla§, prêvid6nciárias ê com o FGTS do ,nês anteíror, dgntro outíos, eínitíndo Íêlatoíio gue será
êncaminhado âo gêslor do contralo. (Nào sa ap,rca pera o refurido objeto do ContÍato)

I CR|TÊRIOS OE ltEOlÇÀO E PAGAÍENTO

9.16 A avaliaçào da execução do obiêto utilízará o lnslrumento íolhs de lrcquência assirada pelos
magsrros, bem como Êlos diretores das escoros

9.17 Será indicada a ratênÉo ou glosa no pagBmênto, proporcbnal à inegularidadê vêriícêda. sem
preirizo das sançóês cabivêi§. ca3ô se constâtê quê ê Contíslada:

9.17.4 não pÍoduzir os rêsultedos acoídados,

917 5 dôrxer dê sxecutar, olJ não Éxêcúaí côm â quâlidedê minrma ox€rda as alividâdês
@ntratadôs, ou

9.17.6 doixaí de utilizar Ínatêriais e Íscursos humanos oxagidos para a êxôcuÉo do sârvrço, olr
ut,liz+los com quãIdads ou quanlidsdê infêrior à demandadâ.

9.18 A utilizaÉo do ÍMR nâo impedê a aplicsÉo ooílcoínitante de outros mêcânismos pera e svaliaçáo dâ
preslaÇão dos sêrviÇos-
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9.19 A aíeriÉo da exec{rçáo contratuâl para fins d€ pâgamento considerâÉ os seguinlês cntéíiosi

9.19.4 A ConlÊtda deverá apÍe6s,,tar latuâslnoaâs,iscars de oervrgo

9.í95 A CofitÍatantê pagará a cofitratada até 30 (tnnta) d,ás âpás s apíesentaçáo das
Fatur9gllotas ,tsca,s e todas as Cettidões corIespond€rfÊs exgidas devidamente a@ita @!a
@ntu,dâfte.

9.19.6 O paf,amênb dêvêrá ser elstuado 30 (tnnta) dias c€nlados a pafti( da dará da êfstva
Nastmão de seM,í,c,s, sedo gue a mesma dêveÍá ser semprê acompanhada da res,Értiva Nota Fiscal,
e com o aceite do Púer Executivo deste Municlpto

Dô rrcebirnêÍúo

9.20 Os strviços seíáo execulados lo pÍ.rzo de 50 dias, pêlos íis<;ais tú:r ricr.r e adtniÍrisü ativo, trediarrte
teímos detalhados, quando verificêdo o cumprirnenlo das exigências de caráter lêcnico e administrativo.

9.21 O prazo da dispo§çáo ãcimâ s€rá contado do r€cebimento de comunicaÉo dê cobíança oriunda do
ooítl.íatsdo com a comprovaçáo da píestaÇão dos soÍyiços a que s€ r6Íoíem a pSrcola a sor paga.

9.?2 O fisÇal téÇnico do contralo realizará o rec€bimênto pravisório do obiero do mntÍato mediante termo
dotalhadc que comproye o ormpÍirnênto das exigêrEias de caráter técnico.

9.23 O fiscal administralivo do contrato Íealizará o reÇobimênto provrsófio do obJalo do contrato mediante
lêímo dêtalhsdo qu€ comprove o cumpnmenlo das exagências dê câráter administratrvo

9.24 O fi6câl sêtoÍial do conúato quando houver, realrzaÍâ o rêcebimento pÍovisóÍio sob o ponto de visla
técnioo e adrrrinistrativo

I ?5 Parê eteito dê rêcebimênto provisório, ao tinaldê c€dâ periodo mânsa| (PARÂ O CASO DE SERVIÇO
coNTTNUAOO)

9.?1.4 o fiscal técnico do contíalo devaíá apurâr o resultado das avaliaçÕes d€ oxecuçáo do objêto
â, sê fior o caso, a análiss do dês€mp€nho ê qualidad€ da pÍqglaçáo dos sêrviços Íêalizados em
@nsonâncre com os indicâdores pÍevi§os no ato coÍlvocatorio. q!,e podeíá íêsultar no
redimengionamento dB valores a s6rem pagos à confdada, registrancb em relalóíio a sêr êncaminhado
ao gêstor do cdltralo;

9.25.5 o Iiscál êdministràtivo dêv6rá vêíiícár a €Íeliva rsalizaÉo dos disÉndios conc€montês aos
salários e â3 obrigaçÕes trabêlhistas, prêvidonciáíiâs ô com o FGIS do môs antêrior, (lentre ôuros,
êÍnilindo rBlatório quê será encaminhado ao gestor do @nlralo

9.26 Será consideÍado Çomo ocoírdo o rêebiínerio provisório com a ôntrêga do termo dotâlhsdo ou, em
hãvondo máis dê um e sêr feito. com a entregâ do último

5.27 O Contratado íics obÍigado a repara coírigrr, rsmover reconstÍrJir ou substltúr, às suas expensas,
no todo ou eÍn parto, o objeto om qu€ sg yerificârem vicios. óofêitos ou incorrêçÕes Í€sultantês dâ exocuçào
ou Ínaleriâis empregados, c:bendo à Íscâlieâçêo nâú ü[esta, a úllinra elou ünioa rnedrgâo de seívrgos até
qu6 seiam sanadâs todas as eventuais pendência3 que possam vrr a sêí apontadas no Recebimento
PÍovisóíio.

9.28 A Íscalizaçáo não êÍêluará o aleste da última elou únicá mêdiçáo d€ s€ryiços até que s€iam sanadâs
todas as ov€ntuaas p6ndênogs que pos§€m vrr a sêr âpontâdas no Recet mênlo Provisóíiô.

9.29 O íêcêbimêrno provisorio tambám ficârá 6urêilo, quãndo cãbivel, à conclusão do todos os tôstss de
câmpo ê á o Ísga dos Manuais â ln6tn Çôe6 âxigívôis.
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9.30 Os sêrviços pod€râo ssí r€ieitados, no lodo ou em pânê, quandô em dêsacordo com as
ospêcúcaçóês cÕnstantes nestê Têímo de Rairyênoa e na proposta, som preluizo da apttcaçáo ds§
p€nalidedcs.

9.31 Quando ô liscalieaçáo for êxêrqdâ por um único servidor, o Tormo Daialhado dewÉ côntêÍ o râgistro,
a análisô ê a concluSão acêrc€ das ocorrências ne execuÉo do conlrdo, om íolaçáo à fiscâlizsção té,cnrca e
administrativa e demais doo.Jír€ntos que julgar necessários, devôndo encsminhá{os ao gostor do contralo
p€râ íscehmento doíinúvo.

5.32 Os sôrviços serão Íecabidoe defnitivamente no prazo dê 50dia3 contados do recobiÍnento
provi8óÍio, poÍ servidoí ou combsâo d,ôsignada p,6la autoridado competente, após â verif caÉo da qualidade
e quânüdadê do serviço e consoquenle acoitaçáo mêdiantc tgrmo dotalhado, obedecendo os sêguintês
pocedirncfitos :

9.32.1 Emitir doc!ínento coír{}robatóno da avâliaçâo rêalizâda pslos tiscais téÇnico, administÍativo
e sglorial. quendo houvor, no crrmprim€nto dê obrigaçóss ãssumidag pêlo côrnÍatado, com monçáo ao
sêu d6gêmpênllo ne 6rôcuÉo côntratual basêado em indicadorês ob,êtivamente dêfinrdos e aÍeridos, ê
a ovanluais ponalidados aplcada§, d€vgndo constâr do cadaslío de âtêsto dê cumprimênto dê
obíigaçõ€s.

9.32.5 RoalizâÍ a enálisâ dó6 ralatórios o d€ todâ a documontaçâo apíôsôntada pôla fiscàli2açáo e,
câsô hâtâ iÍrêgulaÍi&des que rmp€çam a lrqurdaçáô a o pegemênto da despêsâ, indicaÍ Es cláusúas
contratusis poÍtinonle9. solicitaido à CONTRATADA. por 6scrito, as rêspecÍivâs coírBçô€s;

9.32.6 Emitir ToíÍÍro CiÍcunstâncisdo pâía efaito da íêcâbimênto defniüvo dos s€rviços prestados,
com bàsg nos reletôno8 e documentaçõ€s eprosonladas; ê

9.3?.7 Comunicar a êmprêxr pâra quê emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato
dimensbnado pala f scalização.

9.32.8 Enviar a docümentaçâo portn€rtâ ao sotoÍ de contratos psÍa e toÍmalzaçáo dog
procedimentos dô liqurdaçáo e pâgamento. no valor dimensionado p€lâ fiBcâlizâÉo ê gêstáo

9.33 No caso do controyôrsia sobíe a êx6crçáo do objoto. guaÍtto â diÍnensâô, qualidaoe e quantidadê.
d6vará§eÍobservadootaordo@.comunicândo.seàêmprêsâparaêmissáo
de Nota Fiscal no que pertin€ à parcola incoÍrlÍoveÍsar dâ 6xêcuÉo do obplo pâra êíêito de liguidâçáo €
pagâmenlo.

9.34 Nânhum pÍazo de recêbimento ocorrerá enquanto pêrÉênta a solução, pelo crnlÍstâdô. (|ê
incoírsistências vêrúcadas na exocuÉo do oblâto otJ no rostrumeôto de coDraÍçâ.

9.35 O rocêbim€úo provisório ou deíinitivo náo excluirá â respons&illdado civil pêla solidsz 6 pôlá
9€9uÍânça do s€rviço nem a r63pon8abilidadô ótic+pmfissional p€la perÍetta êx6cuçào do contrâlo

Uqddlcâo

9.36 Rêcobrda a Nôtâ Fiscd ôr, docum€nto d€ ôobrança squivalonte. corÍeÍá o prezo da dêz dias útêis
paía Íins de hquidsçáo, na fôrÍna desta seçáo, píoÍrogáveis por aguâl p€Íiodo.

9.37 PeÍâ írns dê Íqurdaçáo. o se{or cDínpêtenle deve veriícar se a Nota Fiscãl ou Faturâ âpíesentad6
êxpresse ôs olemsntos nsc6ssários e esseooars do doajmento, teis como:

I 37 4 o prâzo .ie vâlidá(b,

9.37.5 â dats dâ emissãoi

9.37.6 oE dâdos do contrato o do óÍgáo contratarts;

9.37 .7 o pêfíodo rêspôctivô dê êxêcuçáo do @olrêto;

9.37.8 o valor a pagar e

9.37 I êv€ntual destâqu€ clo valor dê retençóês tnbutárias cabívôis.

n. rc.l.rrarr.r ll.ârpôao, 2,79 - C-lr'rô, 3€lírr.,ro - Pl. 
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9,38 Havendo êÍro na apíesentaçâô da Nota FigcauFalura, ou ciÍcunslància qir6 rmpeçâ a hquidagáo dê
d65p€54, esta ,icará sobrestada até que o conrÍâlado píoudgnoa as môdtdâs saneadora§, mintoando-se o
píazo aÉs a compÍovsçâo da r€gulsização dâ situagão, som ônus à contrattrrto;

9.39 A Nota Fiscal ou Falura devorá seí obngâloriâríênte acompânhada da compÍovaçáo da rogulêridade
Íisc€I, constalada poÍ mêio dê consulia on-linê ao §ICAF ou, nâ impossibílidade de acesso ao Íeíêndo
Sistêma, m€drante consulta aos sÍtios elelrônicos oficiais ou à documêntaçáo mencionada no qIL_.log_§lg_tgi

ff'14.'13312!21.

9.110 A Mminislíaçáo deverá Íoalizar consutta ao SICAF pêra: a) v€rilicâr a manutenção das condiçóes de
habilitágáo exigidas no edital; b) rderdiíicar possÍvel razão quo imp€ça a paticipaçáo em licitaÉo, no àmbito
do ôrgão ou êntidadê. proibição dô cont alaí com o Podor Público, bêm como ocoÍrôncias impoditivas
indiíetâs.

9.{1 Coôstalando-§e, ,unto ao §ICAF. a siluaÉo ds rÍ€gulâridado do contíâtado, ssrá providonsiada sua
nolific€çáo, por escrilo, parâ quô, no praao de 5 (onco) dias úters, regularize sua situaçáo ou, no mosmo
prazo, apíesenlê sua dgrosa. O pÍazo poderâ sêr pronogado uma vez, poÍ €ual p€riodo, â úitério cÍc

contratanle.

9.42 Náo havgÍrdo regulanzaçáo ou serÉo â d€f€sa considSrada improcadente, o conlratanto dêverá
comunic- aos orgáos rêspongáveis pela íiscalizsção da rGgulardadc fiscâl quanto à inadrmpléncia do
@ntÍatú. bem como quanto à âxislência d€ pâg6merto a seí eÍetuado, parâ quô liôiam acionados os rnêio3
perlinêntss o ngcessáÍios pâía garantir o r€côbimênto dê seus créditos.

9.í3 PeÍsistindo a ,ír€g\rlaridáde, o contístants dôvêrá 6dotâí as nredidás necessáíias á Íêscisâo
contratual nos autos do pÍocÊgso administGlivo cÕnespondônlê. âssoguÍâda ao contratâdo a âmpla dofesa.

9..14 Havêndo a eíetiva execuçêo do obieto, os pagamontos seráo íêâlizsdos mrmâlm€nlê, âtó quê 3a

d6cidã pêlà resclsão do coíltrato, cá3o o côrtratado nâo íegulanzc suá situáçáo iunto ao SICAF.

Prazo de pagsrBoto

9.45 O pagamento ssrá efetuado no pÍazo máximo dÊ atá 3odias útois do môs subsequenle, mrtados da
nnalizaÇâo da liquidaçáo dâ d€sp€sa, confonnâ 6oçá0 ant€rioí

9.46 No caso de atraso pelo Contratarte. os veloras devrdos ao crntratâdo saíáo alualizados
mon€tariamente entre o termo finâl do pÍazo de pqamento até a data dâ slra 6Íetivâ realização. m€diante
aplicâção do índico INPC tlndice Naaonal de P/6çrrs 60 CorsuÍníiJor) d€ corrÊÇão monelária.

FoÍÍn dgpâgsr nto

9.47 O pag€m€nto será realizado alravás dê ordem bancána, pâra cládito em bânco. agêncra e conta
coÍrente rndicados p€lo eonlratado.

g..t{t §êíâ con§lderada data dc pagemento o Ôa êm que constaÍ como âmúrda a ordêm bancanê para
pagâÍnento

9.49 Quando do pagôrnonlo, s€rá €fatuada € ret€nÇáo lributária pÍovista nâ legislaçâo aplrcávêI.

9.494 lndependentêÍnênto do porcsntual d6 tributo inseÍido ns planilhâ, quando houyeÍ. sorão
retidos na Íonte, quando da Íoalização do paoamsíúo, os peÍc€ntuais e€t€bêlocidos nâ lgpislação
vig€íte

9.50 O contratado regularment€ optantê pelo Simples Nacional, nos teÍmos de Lêi ComolemêntaÍ n' 123.

de 2006, náo sofr€rá a r8tonçáo tíibúáÍia qufilo aos impostos e contnbuiçõ€s abÍangrdos por aquêl€ rêgm€.
No sntanto. o pagam€nto ÍicaÍâ con(fictonacro à aprosentaçâo de comprovaçâo, por ínêio dê documêito
oficiâ|, ds que faz jus ao trstamgflto tÍibúário favorecido previsto na [sfêrida Lêl Complsmêntar

tl. Jo3qslrrr ú-rrttt<rlo, ?79 - c-rtt.o, Soltrr-a7o - PE, 5ôOi,O-OOO | Írl-Íoô. larl 9a7l ,OrO
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r0 FoRMAE CR|TÉR|OS DE SELEçÁO OO FORNECÊDOR

ForÍna do ssl.gão o critóÍlo dc.iulgaíl.nto da pÍogcta

10.1ô O fomêcêdor ssrá selecjonado por mêio da realização (b píocêdtmênlo dê L|CITAÇÂO na
modelidade de lNExlGlBrLlDADE.

Exlgôncla3 do hobllltaçâo

10.17 Para írns ds habiuâçáô. dêvêrá o hcitântê cômprova[ os saguintes íêquisito§;

Hâbillt çao JuÍlüca

10 18 Pcssoa r[3icâ: cédula de dôntidâd€ (RG) or] docum€Íúo êquivalêntê que, por força de lêi, tenha
valrdad€ paÍa Íns c,s ldêntúcaçáo em todô o leíntóno nâe.ional;

10 19 ÊnprÜ3ório indiyiduâl rnscÍiçâo no Registro Público do Emprêsas Mêícariis. a cãrgo dâ Juntâ
Comercial da respêcliva sedê;

10.20 lricÍoempr.ândâdôr lndlviduâl - MEl CerlÍÍicado da Côndrçào dê MicÍoêmproândador lndiyidual -
CCMEI, cula acôrtaçáo tuará cond|clonadâ à vânricáÉô dâ aulônticidade no sitio
httss:i/ryww g|ov bílêmprêsâs-+.nêgoc,o§/ptàr/êínpÍ€€rúedoÍ,

10.21 Eocladedt ampr"ráÍla, rociâdads limitâde unipoEsorl - SLU ou sociôdâdo idântiffc.da coÍro
àípr8ra in.rlyldu.l da Írlsponsaltlidedo lirütâda - ÊlRELl: rnscriçáo do eto constrtutrvo estaluto ou
conlrâlo soclal no Rôgi§tro Público d6 Emprêsa§ Mêfcantrs, a cárgo da Junta Comeraral dá rsspeclrva sedê,
acompánhede dê doqrrÍ,ênto comprobalóno (b seus admmrstrâdores,

10.22 §ocloda.ro cÍnpÍoslrla eatrsngôirâ: portaria dê autorizaçáo de funcDnamento no Brasil. pub{ic€de

no Diário 0ficial da Uniâo e arquivada na Junta Comgrcial ds unidade ÍedêÍativa ondê sê localizaÍ s Íilrel,

agàncie, sucr.{'ssl ou estab€locimonto, a qual sorá conslderada coíno sua sêda, conformê lnstrucâo Normâtrvâ
DREUME n." 77. ds 18 d€ n?aíco de 2020

10-23 Sociadad€ rimpleo in§€Íiçáo do sto constitúivo no RegigtÍo Crvrl de Pessoss Juridrcãs do locâl de
§ua s€de. acompanhada de documênto c{rmprobatério de 3€uE administradores:

10 24 Flllal, sucunal ou agêncla da rociedrdê aimplea ou cmpr.rárla: inscriÇÉo do âto constilutivo dâ
íilial, sucursal ou agôncia da sociedade simples ou empÍosáÍra, rgspecíivamenle. no RegistÍo Civil das
Pes3oas Jurídicas ou no Regislro Público de Empr6sa8 Mercantis onde opera, com avaÍbaqáo no Registro
onde teín sêde a matriz,

10.25 Ato dc ,utoriração paía o Êx6rcício da atividad€ de ... (ospêcilicar a atividâde contratada
suieita à autoÍizâÉo), oxpedido por .. .. (especiícaÍ o ôrgáo compêtentB) nos teímos do an. da
(Lci/Dôcreto) n' .......

1026 Os documentos apresentados deverào estar acompanhados dê todas as altêraçÕês gu da
consaldêçáo r€spectiva.

Habilitação f3cal, 3ocisl o trabdhiata

10.27 Prova de inscÍiçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicâs ou no Cs@súo.te Pessoas Ftsicar
conformg o caso;

10.28 Prova de rBgularidado fiscã p€rante a Fazênda Naciílal, mediante apre§€ntação d6 cêÍtidão
expodida coniuntam€nte pola Secretaria da Receila Federal do Brasil (RFB) e psla ProcuradoÍia€êÍal da
Fazônda Nacional (PGFN). ref8rênte â todos 03 cÍ&itos tributános foderais e à Divida Ativa da Uniâo (DAU)
poÍ ela3 administrados. rnclusivs aquelos rBlativos à Sêguridade §oeal, nos termos da Portaria Conunta no

l. Jo-qulrrr !-rrrF-l-, 279 - <.^wç, 3.ag.rôlrô . Pt, 
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4. do Sêcretáíio da Recerta FedeÍal do Brasil e da PÍocuradoíâ-
GeÍal dâ Fazêndâ Nâciônal.

10 29 PÍova de Íêgularidade com o Fundo de Gaíantia â'- i i.r,rpo dê Seruiço (FGÍS)i

10 30 Prova de tnerlslêncra da débrtos inâdrmpldos [rL drirê a JustrÇa do Trabslho. mediantê a
apresentaçáo ds cêÍtidáo negatva ou positive com eÍello üe r)egalÍva. nos termos dO Título Ml-A da
Consoldaçáo das Lers dÕ Trabalho. apÍovada pêlo Decrer.-:.Lei nô 5 452. dê 1o dê maio de 1943:

10.31 Proys dê inscriçâo no cadastro de contribuintes Ustaduãl/Municipal rêletivo ao domicllio ou
§âdê do Íornecedoí, peímente ão seu ramo de etividde ij .ompativel com o obieto contÍatual,

10.32 Prova de regularidadê com a Fazenda Estâdunr do domicilio ou sede do Íomecedor.
relativa â atNidade em cuio exercicio contíata ou concoíre

í0 33 Prova da regularidadê com a Faaênda MuniÔo'r, ,Jo domiciho ou sêde do íornecÊdoÍ,
relativa à atuidade êm cuio exercicio coniíata ou concoÍre

í0.34 Câso o tom€cedor seia cons,derado isento dos t t)L.itos relacionados ao otiêto contralual,
dsv€ná comprovar tal condiçáo msdjante a Orêsêntaçáq .le declaraçào da Fazenda respêctivâ do
seu domisilio ou sede, ou outra equivalênte. na forma da lrr

í0.35 O fornêcêdor enquadrado como microempreerJi.,Júr individual que prêtânda aufêÍiÍ os
bêneÍicbs do tÍatâmento diÍerenciado pÍevistos na Ler clômplêmentâr n 123. de 2006, estará
di6pensado da prova de in6cÍiçào no6 cadâstroÊ de contriburnles êstaduale municipal.

Qrielifi câçào EconônricG.Financoira

10.36 cêítidáo negativa do faléncta ôxp€dida pelo drs!írourdoí da s€de do fom6c€dor - !eL!:
14.133. dê 2021. aÍt. 69 âapur. incisô ll)i

'10.37. cu PRlllÉt{To Do DtsPosTo No [,tctso xx.xlt Do ARÍ. ro DA coNsITUtÇÃo FEDERAL
a) OeciaÍa@. sob pê0as da lê. q,e nâo mantêm em seÚ quado d€ pessüar meflor de 1E (dezorto) anos. em lErêíio notumo de lrabalho
ou em sêryips peíigosos ou insalubres. náo mântoodo anda €flr qualqui, :íJbalho meflcíes de 16 (êzesseb) anos, salvo na côÍdção de
apÍendiz a pêrt,r de 14 (quêtorze) aoos.

1.1 . RG s CPF dô ÍeprÊsâÍtârts;

'1.5 - Cáía dc erclusividade;

1.0 . &sttfc€tiva ds pí€Ços (&(rrmqntaçào reldiva a shows anl€íúes (roaralo, notâ fscal, nob d€ smpcírho) coÍn cíad€risti:o

sêírElh&ts que 6rid€ncie que o vdoí a seí p4o ao aÍtistr sêiâ aqulo que remàe ÍegulâÍÍÍE rle ao longo do ex€íciio oü em 6\roÍb

especifiDo:

í,E . Donbn6traçào da êxidôncis d€ ândarêços dâ6 sêdo6 dÊs omproSês Lontratâda§, @o§târtos dos cedasbos dâ rÊceita Íadêrd o da

juntâ comeíoâl (1d6, dvaÉ3).

- CoNSAGRAÇÀO 0O ARI|SÍA ( íoro§, midias âm íres ds inrcme0

íO.38 Os âíêslâdos dêveÍão rolortr-se a soryigos p/ês/a(r( )s no âmbito de sua atividde econômba
píincipal ou secundária especificadas no contrato stír,li vigênle:

10.39 Sgráo âes,los alêslados ou outros doLutü.jntos hêôors o/rildos po/' entid8des
esÍíançra/ros quando acompanhados de truduÇão pdtil o l]c.tÍuguês\ satvo se compÍovada a
inidoteitlirde da e lida(b etnissora.

10 40 A ap.eser ação de 6êrt dd€s o{./ alÉstado.s rJc ir6sarnpenlrc anleríor emÍlido ent favor
de coosórcto do qúal tenha leito pane setá admlda .;cscíe que aleíddos os /€grrr'silos do ai.
ô7, §§ 

'0 
e 1 '.l, da Lei üJlJaffQzle.teí1í,tla,lanroi, §c0re..a.1e&Il.__
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lco-Profissionâl

10 41 (Nào se aplca para o rcleido oqeb do Cottuak»

1í EST|MATiVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

íí,3E O custo estrmado tolal da contÍâlação e de R$ Êf.520,m ( !..rsnt . clnco ,nll,
quiniantor a vlntt Íe.la). coníoÍmê custos unilaÍros ap,istos no plãno dê trabalho

A aslimaliva de cuslo levou em consideração o risco ari!rrüidô na conlâleção e sua alúa?éo entre
conlÍatante e cuttratado. contorme especíncado nâ mattv ite nsco constante do Çanlrato.

12 DOTAçÃOORçAMENTÁRIA

12.38 As dêspesês docorêntês da presante oo[lrataçáo co(eráo à conla d€ ÍacuÍ8os
êspecificos consignâdos no Orçamênlo do municiprcr

12.39 A contrarâçáo 3êrá atsndida pala sôguinte dotação

l) Ge8tàolunidâde: Poder Execulivo - Chetâ dê Gebrnelê,

lD Fonta de Recursos: Ficha 666 - Prqeto Át údâde(Íespectivamênte) 2263 -
lll) ElBmenlo de Oespesa; 3.3.90.39.00:

12.40 A dotaçào relaliva aos exelôicios í[)arL-i)r/os suDseguenle§ §Íá indicada apó§

aprcvaçáa da Let Orçamenlària respecliva e lb"taÇeo dos crádrÍo§ coÍíespondentes,
nxrd â,}ta a poslilamanto.

Salgueiro, 20 dejunho de 2024

sá

de EducaÇáo

- tç.l.l

IHT
oriãrlh*aorucn

íl, r-artu{,', §-r.rrrie, 27i - c*^t.-. t-13--1.., ,'r 5ôooo-oai} | Í.r-t-ô- aa7, aaTl Vorlt
c}{PJ! I1.3ór.243. ,roo r 'rl

\



Prdt

Ft§
-'!flv'*

Escolas e lnstrutores

Item Escola lnstrutor
01 Dom malan Jacó Pereira da Costa
02 Maria Nilza e Osmundo Bezerra Samuel anios de Lima :
03 Valdemar menezes Aureliano Ferreira Martins
04 Jose Pontes Josevan Pereira da silva '.'
05 Aqricola Alisson Gustavo Pereira .

06 Paulo Fernandes Mailson Rodrigues Francelino '

07 Pedro Paixáo lsmael Marcos Alves De Oliveira
08 Aurea Sampaio João Victor Madeira De Oliveira
0!l Dr Severlno e Carlos Pena RaÍael Nercessian Santos de Lima '

10 ERENSAL e Cleuzemir Jacson Paulo dos Anios \

't1 Banda M Jose Alves Paixão
'12 Urbsnoncomês e PROAC Ewerton Femandes Da Silva
í3 Joaquin Barbosa êeane da Silva Barbosa
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E3colas com Bandas maÍciais para o desfile Cívico
do dia 07 dê 3etembro dê 2024

Carga
Horária
Total

Valor da
hora

relógio

Valor Geral

QUANT, Escolas Municipais

Escola municipal Valdemar Menezes 106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

02 Escola municipal Osmundo Bezerra 106h R$ 36,00 R$ 3.8í6,00

03 Escola Municipal Paulo Fernando dos
Santos

106h R$ 36,00 R$ 3 816,00

04 Escola municipal Dom Malan 106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

05 Escola municipal Dr. Severino Alves de Sá '106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

Escola municipal JoaquiM Barbosa í 06h R$ 36,00 R$ 3.816,00

07 Escola municipal Pedro Paixão 106h R$ 36,00 R$ 3 8í6,00

08 Escola municipal Maria Nilza 106h R$ 36,00 R$ 3 816,00

09 Escola municipal Cleuzemir 106h R$ 36,00 R$ 3 816,00

't0 Escola municipal José Pontes 106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

11 Visita as escolas do município para relatório
de condições dos instrumentos e fazer nota
dos acessórios necessários.

18h R$36,00 R$ 648,00

ESCOLAS ESTADUAIS / PROGRAMAS

12 Escola de referência ERENSAL '106h R$ 36,00 R$ 3 816,00

IJ 106h RS 36,00 R$ 3.816,00

14 PROAC '106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

15 Escola Aurea Sampaio '106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

í6 Escola Agrícola de Umãs 106h R$ 36,00 R$ 3.8í6,00

17 Escola Carlos Pena Filho 106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

18 Banda M 106h R$ 36,00 R$ 3.816,00

VALOR TOTAL R$ 65.s20,00

PLANILHA DESCRITIVA

01

06

I

Escola EREM Urbano Gomes
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ANEXO II

RÀZAO DA ESCOLHA DO FORNÊCEDOR

A presênte contrataçâo por Inexigibjlidãde dê licitaçáo funda-se nâ invrabilidâCe de
competiçâo, tendo em visla que a Associaçáo de TradiÇões ê Cultura NoÍdestina entjdâde sem
fins lucrativos, é a única e incompatívêl. eis gue presta serviço de regêncie com professc'es
maestros rênomado no Ínêícâdo de música locat.

Sêu trabâlho é reconhecido por todâ a regiáo e o vâlor de contrato se moslra Ínflmo,
levando em consideraÉo a qualidade do sêrviço. Ainda deve-se levar em consideÍâgáo a
contribuiÉo culturâl a a expariência ãrtislica que sêrá proporciônad8 aos alunos que compÕe as

a bandas maÍciais das escolas para o desfile cívico dê sete de

u 5olgueiro
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TERMO DE ACORDO

As paíes firmam livre ê espontaneamenle â presenle composiçáo do custo de hora
aula cobrada paía serviço de inslrulor das bandôs maÍciaig das escoÍas de Rêde
Munidpel / Estadual, Banda ÍLl e PROAC do MLnicipio de Salgu€iro, a soÍ psgo o

sêgurÍÍ€ valor RS:36,00 (úinta e seis rea,s) hoã/'aula, baseedo no pÍeço da ullima
contrataçâo realkada no ano dê 2024.

À-- dLJ^* Ri'í'orn" tJ'ul,r'1

Carlos

Se ucaçào

Sá Ana Claudiâ Ribôiro Viêirâ

ÂssocEçáo dê Trrdiçôô6 ô cúllura Nord€stina

a

I
! I T

Sâlgu6río, 20 dt lsnho de 202/t
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PLANO DE TRABALHO

PerÍodo de Execuçáo do proieto

Inicio:0í/06i2024
'lermlno:0710912024

Públlco Alvo

Alunos de 10 escolas do município de salgueiro, e alunos de 5 êscoles da rede pública estadual
de ensino da cidade de salgueiro e 2 bandas projetos socrais, a banda M e o PROAC projeto
social. Beneficiando assim um total dê 450 a 500 âlunos da rede publica de ensino.

Total de Turmas e horários

O pro.ioto será um comdemento da iomada de lrabdho iá existente na escola, onde o mesmo tabalhará
alunos de várias tuímas, com uma carga horaria d€ 10 hoÍa§/aula s€menais aplicadas duranle a sgmana no
contra tumo ê eos sábados dep€ndendo da oriântaçâo dâ diÍ6ção da escola. Onde a bêndâ tg,á composiÇâo
mínime de 25 alums, podendo s€r divirlides por naip€s, confoíme andamenb do projeto e neturezâ da banda
pod€ndo s8r bendas ds música (sopro e peÍcussão) e banda marcial (psÍcus,§áo).

Oblctlvo
O píoieto consiste em ministraÉo d6 aulas do músic€ praüca e taôric€ pâÍâ 17 bandes das êscolôs
municip€is, Bsl,aduâis ê um pro.i6to soclal que irão compor a grad€ das bandas que irâo particlpaÍ do cortêjo no
dêsfil€ cívico dê sêle de Bêtêmbío da cidade de Salgueiro.

Contâúdo

T.orle pera parqra.lo: Noçôês d6 compasso ê tsmpo, coordanação motoÍs, noçôes dê figuras Íítmicâs e
célules rítmicas de cadencias marciais e popular.

Rua Rua Odoí Dup.Íron d. Al.nc.Í BrrÍoa no: 9G, brlrío Noarr SanhoÍa Ap.r.cld.
s.lg u.lÍo PE

Em!il: at3oci!caotrrdicroculturanordattlnâGDotttlook.com
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Tcorla part inltrumantos dê ropro: NoçÕês d6 compassos e tompo, Íiguras de nolas musicais no
pentagramâ musical, êstudo coletivos corn partituras do repertorio a ssr execulados no dia 7 dê setombro.
lmtrurnooto: Neste tema s€rá ensinado o modo corÍeto de manusear o inslrum8nto e Íazer a manulenÉo
básicâ do mesrno. SeÉ ensínado o procôsso perâ Gxecução das notas musicâis e práticas nêcêssárias pâra
tocar o instíumento. No caso dos instn nentos de percussão, serão ênsinados os movimentos, manLdeçõ€s e
técnica6 dos rudimentos pÍincipais.
Prátlcâ lnrtrumantd: Neste momênto, os alunos aprondêrâo as técnicas para melhor oxecugão das nolas,
êndo a vivência de úâbalhaí 6m conjunto com os demais instrumêntos. Toda esta €tapa ocorÍerá na prática,
onde €stsrão sondo feitâs as leituras dâ6 pegas musicais e exercÍcios proposios-
Ordem unida e Coreografa: A ordem unidâ á um dos mótodos uülizados, assim como es aulas d6 ritmo,
para que os alunos possam desenvolver a coordenação motoÍa, com movimentos de marcha, enfaüzãndo a
impoÍtànciâ de êstar sempre êm movim€ntos contÍnuos, âjudendo os alunos â têrêrn ume pÊrcêpção do que
todos são lmportantas. Todos os comandos Êão bem trebalhados e explicados, cada um tem um signifioado B

dovê sêr oxecutado na hoÍa êm que íoi €xpÍlmido. Após um período ds adapl,açáo e compreensáo dos
alunos, podemos iniciar as aulas de corgggraÍa, onde os componêntes faíâo movimenlos @m c€rtas
contãgens, que por sua vez a combinaÉo desses movim€ntos, formará formas e figuras dif€rentôs da ordem
urúda, êssâs íormsg podem ser bem simples ou comdgxas, depêndendo apenâs do rendimento do grupo-

Banda ilârcial ou múricl: Nesse Projeto, por seí mais âvençâdo, o aluno dêsenvolvêrá, todos os
eÍrsinamêntos des aules toôÍic€s, iuntamêntê mm a prátba, Íêlacionando as notas musicais coín os sons e os
toquês. dos s{rus respêctlvos instrum€ntos. Cada aluno deverá se comprom€ter côrn o aprendizado, estando
s€mpÍ€ disposto a apÍênder e em dia com as atividados propostas em sala de aula.

Planêjemento das aulas

Teoíia Musical

. lntroduÇâo/Concêito§
o Oque é música?
. Ô que é teoria musical?
. Figuras musicais
. Pauta ou pontagnrma
o Claves
. Noias e pausas
. FóÍmula de compasso
r Grafia musical (escrita)
o Como identificar uma nota ou

pausâ no p€ntagrama
. Ditâdo rÍtmico
. Figúras e tempos

Adaptaçào
Tocando a primeira nota
Tocândo e respirando
conêtament€
ExercÍcios dê aquecimento
Exêrcicios de apêrfeiçoamonto
Êxecutando a primoira música
Conjurüo e haímonia
Divisão poí nâipês
Nâipes tocândo em conjunto
Estudos avanÇados
Estudo6 em naipes

PÍática lnstrum€ntal

Rue Rua Odon Duperon de Al.ncaí Barrol no: 98, bllrío l{o3aâ SonhoÍa Aparacld,
arlgu.iro PE

Eme lli arsoclacâotÍedlêaoculturanorde3tlna@oudook,com
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L€itura musical, individud o sm
conjunto

Ordem Unida e
Coreograffa

. Postura

. Disciplina

. Harmonia

. CorrcêntÍaçào

. Apíeeêntaçâo

. Latêrslidadê B coínposição dê
movimêntoe. oâÍrçe

GRUPO

É importante re3seltar que os alunos, estaÍão trabalhando côlêtivam€nte o harmonicamente buscando os
oE êtos propostos neste Projsto. Desde o pÍimeiÍo dia essa id€ia s€rá apÍesonlada para os alunos, que por
sua v6z, apronderâo a impoÍtància de valorizar o próximo, o material quê olo utiliza, assim como o local ondê
els estará inseddo. Essas açõês terão como foco ênÍâtizar quê, sozinhos eles chegarâo a um lugaÍ quâlquer, ê
trâbalhando coletivâmente, êlêE chegarão eo lugar gue quigerêm.

D6spesâs advindas do serviço píestadG

lmpo6toô Fiscâis
Despssâs conlábeis
Despeseô com tÍanslado denlÍo da cidadÉ s fora peÍa os pÍofêssoíss quo t6íáo quê se dsslocar da sêdê pra
êxocrrtar seus sôíviçoa

Proposta de Preço

Obs:O valor da hora aula io será de 36 00 divididas da inte forma r escola.
R$:1. 00

Valor Total

nu! Rur &on Dup.rÍon de Alencar Barío! no: 94, btlíro No$! §.nhon Aprrrêldi
..lguriro PE

Em.ll: !r.ocl.c'.otradlcaoc ulturanordaatlna@outlook-com

0

@

JULHO 46 hrs x R$:36,00
AGOSTO 44 hrs x R$:36,00 R$:1.584,00
SETEMBRO 16 hrs x Rl$: 36,00 R$:57ô,00
TOTAL RS:3;816,00

17 cscolar :3.81 00 x 17 ESCOLAS
Visita as escolas do
município para relatórkr
de condíções dos
instrumentos e Íazar
nota dos acâssôrios

18 x 36,00
R$: ô4.872,00
RS: 648,00

RS165.520,00

I
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CONTRATO Nº 531/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO 

(PREFEITURA MUNICIPAL) E A EMPRESA 

ASSOCIAÇÃO DE TRADIÇÕES E CULTURA 

NORDESTINA, CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 105/2024 INEXIGIBILIDADE Nº 059/2024. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Inácio 

de Sá, 147, Centro, Salgueiro/PE, cadastrada no C.N.P.J sob o nº 23.752.598/0001-70, representado neste ato, pelo 

Sr. CARLOS MARCELO ARAÚJO E SÁ, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do CPF sob o n°. 

166.542.184-34, residente e domiciliado nesta cidade, através da Secretaria de Educação, denominado 

CONTRATANTE e do outro lado a empresa: ASSOCIAÇÃO DE TRADIÇÕES E CULTURA NORDESTINA, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 18.961.642/0001-12, com sede a Rua Odon 

Duperron A Barros, nº 96, Nossa Sra. Aparecida, Salgueiro/PE, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por ANA CLAUDIA RIBEIRO VIEIRA, inscrito (a) no CPF sob o nº 

069.007.884-87, têm entre si justo e contratado, com fundamento legal no processo de licitação em epígrafe e 

com inteira sujeição à Lei Federal n. 14.133/21 para fornecimento do objeto previsto na Cláusula Primeira, 

mediante as condições a seguir expostas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de terceiro, pessoa jurídica, para prestação de serviços especializados de regência musical para 

ensaios e coordenação das bandas marciais das Escolas Municipais, Estaduais e Programa de Atenção a Criança 

(PROAC) DE Salgueiro/PE para o evento de desfile cívico em Sete de Setembro de 2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

Parágrafo primeiro – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação de serviços perfazendo o 

valor global de R$ 65.520,00 (sessenta e cinco mil quinhentos e vinte reais). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

HORAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1.  Escola Municipal Valdemar Menezes 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

2.  Escola Municipal Osmundo Bezerra 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

3.  Escola Municipal Paulo Fernando Dos Santos 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

4.  Escola Municipal Dom Malan 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

5.  Escola Municipal Dr. Severino Alves De Sá 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

6.  Escola Municipal Joaquim Barbosa 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

7.  Escola Municipal Pedro Paixão 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

8.  Escola Municipal Maria Nilza 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

9.  Escola Municipal Cleuzemir 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

10.  Escola Municipal José Pontes 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

11.  Visita às escolas do município para relatório de 

condições dos instrumentos e fazer nota dos 

acessórios necessários. 

18 HRS R$ 36,00 R$ 648,00 
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12.  Escola Estadual EREMSAL 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

13.  Escola EREM Urbano Gomes 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

14.  PROAC  106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

15.  Escola Estadual EREM Aura Sampaio 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

16.  Escola Estadual Agrícola De Umãs 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

17.  Escola Estadual EREM Carlos Pena Filho 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

18.  Banda M 106 HRS R$ 36,00 R$ 3.816,00 

VALOR TOTAL R$ 65.520,00 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ficha: 693 Projeto Atividade: 2725 

Ficha: 717 Projeto Atividade: 1955 

Ficha: 755 Projeto Atividade: 1957 

 

CLÁUSULA QUARTA – RECEBIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO 

4.1 - O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da despesa, que deverá 

ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pela Secretaria Municipal de Finanças, após a efetiva prestação do serviço, 

mediante apresentação da nota fiscal atestada pelo funcionário responsável da Secretaria de Educação, no valor 

correspondente aos quantitativos comprovadamente executada;  

4.2 – A empresa Contratada emitirá a Nota Fiscal da própria empresa no momento da entrega, em 03 (três) vias, 

a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite completo dos serviços. 

4.3 – As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o número da nota de empenho. 

4.4 – A empresa que vier a ser contratada ficará sujeita a multa diária correspondente a 1% (um por cento) do 

valor da fatura, pelo não cumprimento da prestação dos serviços, desde que comprovada a responsabilidade 

da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura mensal. 

4.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa que vier a ser contratada que esteja em débito para com a 

Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha 

sido imposta como penalidade.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO 

Fica designado como representante da Administração, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

nos termos do caput do artigo 117 da Lei Federal 14.133/21 (Lei de Licitações), assim como o acompanhamento, 

fiscalização, recebimento provisório e definitivo dos produtos, da Secretaria de Educação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo para execução e vigência dos serviços será de 50 (cinquenta) dias, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo aquele ter seu prazo prorrogado ou rescindido, se assim for da vontade das partes, na 

conformidade do estabelecido na Lei n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Manter, durante toda a execução do ajuste, às condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação; 

a. Prestar informações e esclarecimentos sobre o serviço a qualquer tempo; 
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a. Comunicar eventual problema na prestação dos serviços, apresentando razões justificadoras a serem 

apreciadas pelo CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

a. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades 

exigidas. 

a. Exercer, por meio de servidores designados, a fiscalização dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo primeiro – A CONTRATANTE estará sujeita a aplicação das seguintes sanções, a critério da 

autoridade competente isolada ou conjuntamente, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos 

assumidos:  

I - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar à contratada as seguintes 

sanções:  

1.  Advertência; 

2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato e Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos, independente da aplicação das sanções civis e penais cabíveis; 

Parágrafo segundo - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 

Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor, em virtude de penalidade ou, inadimplência 

contratual; 

Parágrafo quarto - Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, 

na ocorrência de quaisquer das situações previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem por fundamento legal a Lei Federal n. 14.133/21, art. 74, inciso II. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica eleito o Foro da cidade de Salgueiro/PE para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

E, por estarem, as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Salgueiro/PE, 26 de julho de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 

Carlos Marcelo Araújo e Sá 

Secretário De Educação 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________ 

Associação de Tradições e Cultura Nordestina 

Ana Claudia Ribeiro Vieira 

CONTRATADA 


